Marca de Certificação. 

Sua importância frente ao Código de Defesa do Consumidor, sua relação com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.
Rodrigo Stábile
 

1. As Marcas de Certificação na Lei 9.276/96; 2. O Sinmetro, o Cometro e o Inmetro; 3. A Certificação de Produtos e o CDC; 4. O “papel” das Macas de Certificação no Mercosul; 5. Encerramento.

I –As Marcas de Certificação na Lei 9.279/96.





Encontra-se a matéria regulada em nosso ordenamento jurídico pela Lei n.º 9.279 de 14 de maio de 1996 – Lei da Propriedade Industrial, e sua base constitucional advém do artigo 5º, inciso XXIX, da Carta Maior, onde consagrou o constituinte o Princípio da Proteção aos inventos e criações industriais, bem como à propriedade das marcas e seus derivativos comercias. 





É imperioso destacar que estes comandos legais justificam o dever estatal de criação dos necessários mecanismos de proteção do desenvolvimento tecnológico brasileiro, equilibrando a incrementada competitividade empresarial, ao passo que estimula condutas de lealdade e boa-fé para observância de todos, beneficiando também às relações de consumo. 





A Lei da Propriedade Industrial trata das marcas no Título III, dividindo-o em capítulos, dispensando todo o Capítulo VIII às denominadas: “marcas coletivas e de certificação”, compreendendo suas regras específicas entre os artigos 147 a 154.
 





As marcas de certificação traduzem-se em útil mecanismo para avaliar produtos e serviços postos em circulação (venda) no mercado de consumo, eis que atestam sua conformidade perante especificações técnicas previamente estabelecidas de qualidade e/ou segurança, aos quais deve o fabricante, o importador, o comerciante e prestador de serviços observar.





Este tipo de marca, introduzido em nosso ordenamento jurídico com a atual legislação, possui tratamento diferenciado das demais marcas previstas na Lei de Propriedade Industrial no que se refere ao tipo de registro e permissão de uso. É de se salientar que todas as marcas são passíveis de registrabilidade
, e, a partir de então, sua propriedade pode ser objeto de um contrato de “licença de uso” – operação pela qual seu Titular ou depositante concede o uso de sua marca para um terceiro, o Licenciado. Entretanto, as marcas de certificação, no concernente a sua operabilidade, após o devido registro no INPI, constituem exceção a essa regra, vez que seu uso é disciplinado mediante autorização, conforme preceitua o artigo 150 da lei em questão. 





Vislumbrar o processo prático das marcas de certificação e as vantagens que ela confere a todos os beneficiários do mercado de consumo constitui o escopo deste trabalho.

III – O Sinmetro, o Conmetro e o Inmetro.


No Brasil a atuação Governamental em matéria de certificação de produtos se faz pelos Órgãos que compõem o denominado SINMETRO – Sistema Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial. O SINMETRO e seus órgãos correlatos que veremos abaixo, foram instituídos pela lei n.º 5.966 de 11/12/1973, com o objetivo de criar uma infraestrutura de serviços tecnológicos capaz de avaliar e certificar a qualidade de produtos, processos e serviços, através do processo de certificação, com auxílio de uma rede de laboratórios de ensaio e de calibração, organismos de treinamento, organismos de ensaio de proficiência e organismos de inspeção, todos credenciados pelo Inmetro
. 


O SINMETRO é parte integrante de inúmeras atividades do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP, cuja finalidade é melhorar a qualidade dos produtos e serviços da indústria brasileira, tornando-a cada vez mais competitiva, ajudando, assim, a proteger o consumidor que passa a receber produtos mais seguros e de melhor qualidade para seu consumo. Destarte, a certificação de produtos é uma das muitas frentes de trabalho deste órgão. 


Analisando as instituições ligadas ao SINMETRO destacamos o CONMETRO, órgão responsável pela elaboração de normas, e o INMETRO, que opera como sua secretaria executiva. 


O CONMETRO é um órgão colegiado, composto por Ministros de Estado e demais autoridades do segmento, são eles: Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministro da Ciência e Tecnologia; Ministro da Saúde; Ministro do Trabalho e Emprego; Ministro do Meio Ambiente; Ministro das Relações Exteriores; Ministro da Justiça; Ministro da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento; Ministro da Defesa; bem como pelo próprio Presidente do INMETRO, pelo Presidente da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pelo Presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e pelo Presidente do Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC).


O CONMETRO, dentre outras atribuições, lhe compete formular, coordenar e supervisionar a política nacional de metrologia, normatização industrial e certificação de qualidade de produtos, de serviços e de pessoal, estabelecer regulamentos técnicos referentes a produtos industriais e também fixar critérios e procedimentos para certificação da qualidade de materiais e produtos industriais.


O CONMETRO, como se vê, possui atribuições muito amplas e atua em todo território nacional, assim sendo, dispõe de comitês de assessoramento técnico em todas suas ações, dos quais enfatizamos o Comitê Brasileiro de Avaliação da Conformidade (CBAC) e o Comitê Brasileiro de Metrologia (CBM).


Por sua vez, o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO - é uma autarquia federal ligada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que veio a substituir o Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM), com a obrigação de aumentar a produtividade industrial brasileira, executando os mecanismos de melhoria de qualidade de produtos e serviços, portanto, cuidando do fortalecimento do setor industrial brasileiro.


A missão institucional do INMETRO, como órgão executivo, é promover a qualidade de vida do cidadão e a competitividade da economia através da metrologia e da qualidade, implementando a fiscalização de qualidade e segurança aos produtos certificados. Como exemplos podemos mencionar: a) executar as políticas nacionais de metrologia e da qualidade coordenando a certificação compulsória e voluntária de produtos; b) zelar pela rastreabilidade de produtos em todo país; c) primar pela técnica de gestão de qualidade nas empresas e elaborar, executar e fiscalizar as atividades de credenciamento de laboratórios, de organismos de certificação, a chamada acreditação.




Passamos a analisar, então, a certificação de produtos sob um enfoque mais prático. 





O INMETRO, operando como órgão executor do SINMETRO, celebra Contratos de Acreditação com pessoas jurídicas, tendo estas finalidade lucrativa ou não
, doravante denominados OCP`s (organismos de certificação de produtos), pelos quais lhes confere escopo de atuação (acreditação) para suas vezes fazer na análise de certificação de produtos. Assim, pode os OCP`s atestar a conformidade de produtos quanto ao padrão brasileiro (NBR`s) ou Mercosul (atual exemplo dos brinquedos) de qualidade e segurança estabelecidos. 





Logo, temos que o INMETRO é o titular do direito da marca de certificação, sendo apenas esta registrada no INPI, cabendo aos OCP`s acreditados figurar apenas como marcas subsidiárias, sendo, portanto, os autorizados do artigo 150 da Lei de Propriedade Industrial a usarem a marca de certificação INMETRO nos produtos de terceiros a eles confiados para análise e certificação.





O fornecedor
 do produto deve submeter seu produto à prévia análise de um OCP, que por sua vez contrata um laboratório de ensaio especializado no produto a ser certificado para lhe fornecer, por escrito, um relatório de ensaio. De acordo com o produto ensaiado são feitos os exames pertinentes que podem ser de resistência, de toxicologia química, de composição, etc. 





Aprovado o produto, ou seja, estando em conformidade com os padrões estabelecidos para ser vendido no mercado de consumo, o mesmo é certificado pelo OCP e liberado para comercialização. Na hipótese de negativa, sendo o produto rejeitado, sua comercialização deixa de ser recomendada pelo OCP, que, todavia, não dispõe de métodos para impedir eventual circulação comercial da mercadoria. Podendo apenas, por força de lei, comunicar ao INMETRO para que este tome as devidas providências perante o infrator.





Inclusive, neste aspecto, convém ressaltar que o fornecedor que desobedece tal recusa, comercializando seu produto incorre na conduta de prática abusiva, preceituada no artigo 39, inciso VIII, do CDC, que considera prática abusiva colocar no mercado produto ou serviço em desacordo com a norma expedida pelos órgãos oficiais e, se esta não existir, produto ou serviço em desacordo com as normas da ABNT
 ou do CONMETRO.





Por fim, é importante ressaltar que no Brasil não são todos os produtos certificados compulsoriamente, havendo muitos produtos cuja certificação ainda é voluntária
.

III – A Certificação de Produtos e o Código de Defesa do Consumidor.





A certificação de produtos é um instrumento valioso no mercado de consumo que poderia ser mais divulgado e explorado pelo marketing das empresas, vez que contribui para uma escolha segura do consumidor no momento da compra, atribuindo melhor confiabilidade ao produto no mercado de consumo, constituindo um forte diferencial, inclusive, em favor da imagem da empresa fornecedora. 





Gratificante é constatar, na prática, que a certificação de produtos constitui um mecanismo a mais na batalha de valoração dos princípios de proteção ao consumidor consagrados na Lei n.º 8.078/90. Explica-se:





A salutar doutrina dos autores do anteprojeto do CDC entendem que a certificação de produtos
 também se enquadra como um mecanismo de proteção estatal da Lei do Consumidor, sendo inserida na Política Nacional das Relações de Consumo conjuntamente com todos os demais instrumentos de defesa do consumidor previstos no artigo 5º e incisos do CDC. 





Portanto, o CDC, fundamentado no artigo 5º, inciso XXXII da Carta Magna, entendido como micro-sistema jurídico e considerado norma de ordem pública, por todos os seus institutos (onde ousamos inserir a certificação de produtos) só faz ratificar a presença dos direitos fundamentais (cláusulas pétreas) em nosso ordenamento jurídico moderno, cujos esforços convergem para o fortalecimento da já enraizada figura do Estado Social.  





Desta forma, conjugando toda a importância das marcas de certificação perante o “mandamus” do CDC e sua preocupação em zelar pelo princípio da dignidade da pessoa humana, atualmente somando no conceito de consumidor os ditames da cidadania, temos retratado na prática todo o desejo constituinte previsto no inciso III do artigo 1º da Constituição Cidadã em atrelar e fazer coexistir os direitos fundamentais com reflexos também no direito privado.





No exato instante que a certificação de produtos é difundida e defendida por um número cada vez maior de envolvidos na cadeia de consumo, sejam empresários, consumidores ou o próprio Poder Público, tem-se no elo final da corrente o destinatário final fortalecido, ou seja, o consumidor-cidadão e seu direito à dignidade é  salvaguardado por produtos e serviços mais seguros e de melhor qualidade.





Sobre as marcas de certificação diz o mestre comercialista de todos nós, Fábio Ulhoa Coelho: “estas marcas possuem o traço comum de transmitirem ao consumidor a informação de que o produto ou o serviço possui uma qualidade destacada, especial, acima da média; ... porque foram atendidos determinados padrões de qualidade
”. 





Assim, pactuamos aos que entendem hoje em dia deva o conceito consumidor ser somado aos princípios de cidadania, existindo na prática, a figura do consumidor-cidadão, que mui importante se faz para o fortalecimento da tendência mundial de formação de blocos econômicos, o que se passa a ver. 
IV – O “papel” das Marcas de Certificação no Mercosul.





Engana-se quem pensa que o Código de Defesa do Consumidor é apenas uma lei que busca cuidar da vulnerabilidade do consumidor. O CDC, além de estar previsto na CF/88 no capítulo que trata dos direitos básicos do cidadão, também se insere nos Princípios de Direito Tributário e Princípios de Ordem Econômica, respectivamente exemplificados com a leitura do parágrafo 5º do artigo 150 da CF/88 e do artigo 170, inciso V também da CF/88, perceba: 

Art. 150. “caput suprimido”.

Parágrafo 5º. “a lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços”.  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

...

V – Defesa do Consumidor.” 





É importante dizer que um mercado de consumo que valoriza a parte mais fraca da cadeia de consumo – o ponto final da  relação – estará cada vez mais robustecido pelas atitudes positivas de seus “atores”. Nos valemos das palavras de Henry Ford “o consumidor é o elo mais fraco da economia; e nenhuma corrente pode ser mais forte que seu elo mais fraco”.





Neste caso, pensando em linhas de macroeconomia, tudo isso representa muito para a crescente tendência mundial de formação de blocos econômicos.





Considerando inicialmente no MERCOSUL, e seus Estados-parte, se todos dispusessem dos mesmos mecanismos para a proteção interna de seus mercados, automaticamente, estaríamos muito mais coesos como Bloco Regional e com poderes maiores de negociação internacional, com mais visibilidade e confiabilidade. 





Para comentar este ponto nos socorremos da Dra. Beyla Fellou, grande estudiosa do assunto:

“A análise das legislações dos Estados-parte do MERCOSUL permite-nos constatar que a Argentina e o Brasil dispõem das legislações de proteção dos consumidores mais avançadas e próximas aos padrões internacionais, pelo que deverão servir de parâmetro condutor deste processo, a ser empreendido com o mais alto nível de proteção, garantindo competitividade aos produtos originários do bloco e a máxima proteção possível aos seus consumidores”
.





A Dra. Fellou, ainda, acrescenta que seria interessantíssimo pensar na criação futura de uma Marca MERCOSUL de qualidade e/ou segurança, assim como já existe na União Européia, para referendar os produtos produzidos em terras sul-americanas. 





Ao nosso ver, tal prática ratifica, mesmo tardiamente, o sonho de Simón Bolívar para toda a América Latina: 

“Desejo mais que qualquer outra pessoa, ver formar na América a maior nação do mundo, menos por sua extensão e riquezas que por sua liberdade e glórias. Não somos mais Índios, Africanos ou Europeus, e sim um novo gênero humano, próprio, característico, inovador ética e culturalmente, a caminho de outras novas sínteses políticas e sociais
”.





Corroborando o sentido exposto acima os presidentes dos Estados–parte do Mercosul, no ano de 2000, assinaram um documento de intenções a cerca do direito do consumidor, trata-se da DECLARAÇÃO PRESIDENCIAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAISDOS CONSUMIDORES DO MERCOSUL, cuja íntegra se encontra publicada no site do Ministério das Relações Exteriores, bem como no site da Associação Mercosul de Normatização.
 





Todavia, salvo os cristalinos esforços de todos os envolvidos neste salutar trabalho, estamos longe de conseguir para todo o Mercosul um modelo unitário de legislações de Proteção do Consumo e Propriedade Industrial, onde possamos nos considerar fortes e plenamente coesos no cenário internacional.





Porém, o papel das marcas de certificação neste contexto é fundamental, inclusive porque elas representam a preocupação dos Blocos Econômicos no fortalecimento de suas indústrias, e na harmonia de suas relações de consumo,  representando eficaz instituto a serviço também do direito comunitário.   





Neste entendimento aproveitamo-nos das altivas palavras de  Antônio Augusto Cançado Trindade: “Ao insistirmos não só na personalidade jurídica, mas igualmente na plena capacidade jurídica dos seres humanos no plano internacional, estamos sendo fiéis às origens históricas do direito internacional - o direto das gentes”, que nos faz perceber em matéria de processo de integração, o verdadeiro alvo é sempre deve ser em qualquer tempo o bem estar de nossos semelhantes
.

5. Encerramento.





Nestas considerações derradeiras, temos que as marcas de certificação, traduzidas na prática na certificação de produtos, podem e devem ser mais bem exploradas não só no Brasil, mas por todos os blocos regionais de integração econômica, por serem eficazes na aproximação de economia de mercados e traduzirem avanços na proteção das relações de consumo, beneficiando diversos segmentos de mercados e consumidores.





Por derradeiro, ainda, que sua difusão significa novas perspectivas de mercado para várias empresas e profissionais, por exemplo: técnicos de laboratórios, industriários, vendedores, consultores e profissionais liberais, sendo, neste particular, uma nova e atraente área de atuação para jovens advogados. 







� O autor é advogado em São Paulo, consultor do Instituto para Certificação Expressa de Produtos – ICEPEX. 


� Ressaltamos que nos restringimos a comentar apenas sobre as marcas de certificação.


� É justificável tal discrepância na media em que as “marcas” de fito comercial destinam-se a diferenciar produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins, de origem (fabricação) diversa, de outros expostos à venda, conforme inteligente comando do artigo 123, inciso I, da Lei de Propriedade Insdustrial.


� No Brasil o registro é feito perante o INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial).


� Definição legal com adaptações. 


� O INMETRO exigia que os OCP`s fossem pessoas jurídicas sem finalidade lucrativa, podendo apenas remunerar seus dirigentes, mas em 2005 tal regra deixou de ser exigida. 


� Definição da lei n.º 8.078/90 que abrange o fabricante, o importador, o prestador de serviço ou o comerciante. 


� Associação Brasileira de Normas Técnicas.


� Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.


� O rol de produtos certificados compulsoriamente e voluntariamente encontra-se publicado no site do INMETRO. 


� Grinover, Ada Pelegrini .., Editora Forense Universitária, 8ª edição, Rio de Janeiro, Código de defesa do consumidor brasileiro comentado pelos autores do anteprojeto, pág. 59 e 67.


� Coelho, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. 6ª ed.. São Paulo; Saraiva; 2002, pág. 141/142.


� Fellous, Beyla Esther. Proteção do Consumidor no Mercosul e na União Européia. Ed. Revista dos Tribunais, pág 27/28.


� Citação obtida do texto de: Cerqueira, Daniel Lopes. Os efeitos da Área de Livre Comércio das Américas sobre os processos de integração, economia e sociedade na América Latina. Site Jus Navegandi, out/05.


� � HYPERLINK "http://www.amn.org.br" ��www.amn.org.br�





� Fellous, Beyla Esther. Proteção do Consumidor no Mercosul e na União Européia. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2003. citação pág 66. 
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